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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Como relatado, cuida-se de apelação criminal interposta por Marta Rodrigues da Silva e Balbino Oliveira da Silva contra sentença que condenou cada um dos réus às penas de 02 (dois) anos, 08 (oito) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, substituída por multa ou uma pena restritiva de direitos, a ser definida na fase de execução, pela prática do crime previsto no art. 171, §3º, do Código Penal.

A conduta de estelionato previdenciário está tipificada no art. 171, § 3º, do Código Penal, que assim dispõe:
Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

(...)

(...)

§ 3º. A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

No estelionato é necessário que esteja presente o elemento subjetivo do tipo, qual seja, o dolo, consistente na vontade do agente de se apropriar de vantagem ilícita pertencente a outrem, causando prejuízo, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento, aplicando-se a causa de aumento do parágrafo 3º, quando o crime é cometido em face de órgão público.

De acordo com a denúncia, Marta Rodrigues da Silva, requereu o benefício do auxílio doença, na agência do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, mediante uso de laudo médico materialmente falso, assinado supostamente pelo médico Augusto de Oliveira Conceição. Ainda segundo a inicial, a inautenticidade do laudo apresentado foi suscitada, em razão de os dados do signatário não pertencer ao quadro de médicos da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, bem como pelo fato de o número do CRM utilizado pertencer ao médico Lindolfo Gonçalves de Aguiar. O recebimento do benefício de auxílio-doença indevidamente ocorreu entre junho e agosto de 2006, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 1.910,16 (hum mil novecentos e dez reais e dezesseis centavos).

Em síntese, o apelante Balbino alega atipicidade da conduta, em razão do nexo de causalidade entre as suas ações e o crime de estelionato. A ré Marta pede que seja reconhecida atipicidade de sua conduta, porque inexistente o dolo. Ambos pedem a redução da pena-base, porque consideram não existir circunstância judicial negativa.

A materialidade e autoria delitivas ficaram devidamente comprovadas pela informação do INSS de indeferimento do requerimento do benefício de auxílio-doença feito por Marta Rodrigues da Silva (fl. ), instruído com o laudo médico falso elaborado por Augusto de Oliveira Conceição; pelo Laudo Pericial realizado no atestado falsificado (fls. 08); pelo Ofício n. 596/2009 do Ministério da Previdência Social, que demonstrou a irregularidade no pedido de Auxílio Doença em nome de Marta Rodrigues; Requerimento do Beneficio (fls. 07); pelos depoimentos das testemunhas e dos próprios réus.

Com efeito, as provas dos autos concorrem para indicar que o acusado Balbino tinha conhecimento da fraude no procedimento para aquisição do benefício previdenciário de Marta. Em que pese a alegação do réu de atipicidade da conduta, ante a inexistência de nexo de causalidade entre a conduta praticada e o crime de estelionato previdenciário, é evidente que, sem sua contribuição, consistente no ato de assinar atestado médico materialmente falsificado, a finalidade da conduta não teria sido atingida. Isso porque as provas dos autos são incontestáveis, demonstrando que a concessão indevida do benefício de auxílio-doença à acusada Marta, só se tornou possível em razão da empreitada criminosa realizada pela acusada com o auxílio do réu.

Além do mais, o próprio réu, embora tenha negado envolvimento com Marta na concessão do benefício em questão, admitiu ter se envolvido em diversas outras fraudes previdenciárias à época que trabalhava para um servidor chamado Raimundo, falecido em 2008, que havia sido chefe das APS Periperi, Praça da Sé e Itapuá, e que auxiliava segurados a obter benefícios previdenciários (fls. 82).

Marta Rodrigues, por sua vez, alegou que não houve dolo em sua conduta, uma vez que, na época que fez o requerimento junto ao INSS, estava com depressão, chegando a realizar consultas em várias clínicas e, por esta razão, acreditava que fazia jus ao benefício. Contudo, essa versão não se mostra verossímil, tendo em vista que o Laudo Falso elaborado ardilosamente pelo réu aponta enfermidades de natureza ortopédica, não guardando correlação com a patologia que, supostamente, motivaria legitimamente a concessão do benefício por ela auferido de forma fraudulenta, cuja natureza seria psiquiátrica.

Assim, devem ser mantidas as condenações penais. Os réus, livre e conscientemente, incidiram na prática do delito de estelionato, previsto no art. 171, § 3º, do CP. 

Da dosimetria.

Por considerar a análise das circunstâncias judiciais similar para ambos os réus, passo a analisá-las conjuntamente, sem ofensa ao princípio da individualização da pena.

O magistrado a quo, após o exame das circunstâncias do art. 59 do CP, fixou a pena base acima do mínimo legal, em 02 (dois) anos de reclusão e 12 (doze) dias-multa, por considerar que, dentre as circunstâncias judiciais, uma é desfavorável aos acusados: a culpabilidade.

Os apelantes insurgem-se contra a reprimenda imposta. Aduzem que a pena-base deve ser minorada, pois todas as circunstâncias judiciais do art. 59 lhe são favoráveis.

De fato, merece reparo a aferição feita pelo magistrado de primeiro grau. 

A culpabilidade não deve ser considerada desfavorável porque o agente “cooperou ativamente para induzir em erro o setor da autarquia previdenciária”, pois as tratativas realizadas entre os réus, tal como narradas nos autos, revelam apenas o modus operandi do delito e, portanto, não traduzem uma culpabilidade intensa a merecer maior reprovação. Cinge-se à esperada para casos como o ora em exame
Assim, a fixação da reprimenda acima mínimo legal previsto para a espécie delitiva não está dentro dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, razão pela qual diminuo as penas-base para o mínimo legal de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, para cada um dos réus.
Presente a causa de aumento prevista no art. 171, § 3º, do Código Penal, pois o delito foi praticado contra Autarquia Federal, majoro a sanção em 1/3 (um terço), no que resulta uma pena de 1 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, tornada definitiva. 

As condições objetivas e subjetivas para concessão do benefício do art. 44 do Código Penal estão presentes in casu, daí porque substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços comunitários à entidade social a ser designada pelo juízo da execução e uma prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo, para cada réu. 

Mantenho o regime inicial aberto de cumprimento de pena (art. 33, §§ 2º, c, e 3º do CPB).

Ante do exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação para reduzir as penas dos réus. 

É o voto.
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